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  1- Ano: 2018 Banca: COMPERVE Órgão: TJ-RN Prova: COMPERVE - 2018 - TJ-RN - Juiz Leigo 

Ana, jovem graduada em administração, ficou extremamente feliz ao atestar a sua aprovação 
em concurso público de provas e títulos. Objetivando ser proativa e rapidamente reunir toda a 
documentação necessária para tomar posse, Ana começou a buscar em sua casa os documentos 
indispensáveis para tal ato. Percebeu, contudo, que havia perdido um relevante certificado para 
a sua nomeação e posse: o seu diploma de conclusão de especialização. Desesperada, Ana 
rapidamente se dirigiu à instituição de ensino responsável para solicitar uma segunda via de tal 
documento. Ao chegar ao local, logo explicou a sua situação, realizou o seu pedido e recebeu 
um incisivo e sonoro “não” da trabalhadora que a atendeu. A senhora em questão narrou que a 
única profissional que dominava a arte de preencher o sistema para que fosse elaborada a 
segunda via do diploma de Ana estava de férias e que ela só retornaria dali a dois meses. Esse 
tempo inviabilizaria a nomeação e a posse de Ana, pois ela precisava do documento para já. Ana, 
então, contratou advogado para ajudá-la e recebeu a explicação de que poderia 

A) fazer uso da garantia constitucional do mandado de injunção para exercer a prerrogativa 
inerente à sua nomeação e posse. 

B) propor habeas data para conseguir inserir os seus dados no sistema e conseguir o diploma 
necessário à sua nomeação e posse. 

C) fazer uso de mandado de segurança para proteger o seu direito líquido e certo de obter o 
certificado de conclusão do curso. 

D) propor ação popular para conseguir o seu certificado, independente da presença de 
advogado, por ser cidadã em dia com as obrigações eleitorais. 

 

 

 

2- Ano: 2018 Banca: COMPERVE Órgão: TJ-RN Prova: COMPERVE - 2018 - TJ-RN - Juiz Leigo 

Clara e sua avó, Telma, conversavam na sala de casa após acompanharem, no jornal regional, a 
veiculação de notícia que divulgava o sucesso de uma operação realizada pela Polícia Federal, 
responsável por ensejar a propositura, pelo Ministério Público Federal, de ação penal e de ação 
de improbidade administrativa. Telma disse a Clara que sempre que via notícias de combate à 
corrupção tinha o sentimento de que a Justiça Federal era mais combativa e importante do que 
a Justiça Estadual. Clara, jovem graduada em Direito, disse acertadamente a sua avó que 

A) ela estava errada, pois as estruturas federal e estadual do Judiciário possuem as mesmas 
competências, não havendo que se falar em hierarquia, maior combatividade ou maior 
eficiência. 
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B) ela estava correta, pois a hierarquia dos entes federados coloca a União acima dos estados 
membros da federação, o que acaba por ensejar a sua maior relevância e eficiência. 

C) ela estava correta, pois a Justiça Federal é habitualmente mais combativa do que a Justiça 
Estadual, já que a Constituição oferece a ela poderes exorbitantes e especiais. 

D) ela estava errada, pois não há qualquer hierarquia entre os entes da federação que justifique 
a ideia de maior importância da Justiça Federal com relação à Justiça Estadual. 

 

 

3- Ano: 2018 Banca: COMPERVE Órgão: TJ-RN Prova: COMPERVE - 2018 - TJ-RN - Juiz Leigo 

Cíntia, jovem cidadã ambientalista graduada em Biologia, deseja agir para evitar a poda irregular 
de árvores e plantas localizadas em uma praça de seu bairro. Servidores da prefeitura que 
realizavam reparos na pintura dos bancos da praça, aborrecidos com a quantidade de folhas 
caídas junto ao chão, decidiram, de punhos próprios e sem qualquer autorização do poder 
público nesse sentido, podar e cortar algumas árvores e plantas da praça. Cíntia os abordou para 
que não fizessem aquilo, e eles responderam dizendo que não tinham condições de suportar 
tanto lixo proveniente da queda das folhas, pois ficariam 2 meses pintando e reparando a praça 
e queriam trabalhar com asseio e dignidade. Após inúmeras tentativas de contato com a 
prefeitura, todas malsucedidas, Cíntia decidiu ingressar com ação no Judiciário para fazer cessar 
a situação que a incomodava. Para isso, Cíntia corretamente decidiu 

A) propor ação civil pública, contratando advogado para a demanda, pois soube que qualquer 
cidadão seria parte legítima para a propositura dessa ação destinada a proteger o meio 
ambiente enquanto bem difuso. 

B) propor ação popular, redigindo a peça inicial de próprio punho, mesmo sem possuir inscrição 
na OAB, pois soube que qualquer cidadão seria parte legítima para propositura dessa ação. 

C) propor ação popular, contratando advogado para a demanda, pois soube que qualquer 
cidadão seria parte legítima para propositura dessa ação destinada a fazer cessar ato lesivo ao 
meio ambiente. 

D) propor ação civil pública, redigindo a peça inicial de próprio punho, mesmo sem possuir 
inscrição na OAB, pois soube que qualquer cidadão seria parte legítima para propositura dessa 
ação. 

 

 

4- Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: TJ-RJ Prova: VUNESP - 2018 - TJ-RJ - Juiz Leigo 
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A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB estipula normas de aplicação ao 
Código Civil, dentre outros Códigos e disposições legislativas. Sobre a referida lei, em especial 
sobre leis, sentenças, declarações de vontade e fatos ocorridos no estrangeiro, assinale a 
alternativa correta. 

A) Para ser executada no Brasil, basta que a sentença proferida no estrangeiro tenha sido 
homologada pelo Supremo Tribunal Federal e traduzida por intérprete autorizado. 

B) Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro, por juiz competente, ainda que 
as partes não tenham sido citadas. 

C) As declarações de vontade realizadas em outro país que ofenderem a ordem pública apenas 
terão eficácia se homologadas pelo Supremo Tribunal Federal. 

D) Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exigir de quem a invoca prova do texto, da 
vigência e autorização do Supremo Tribunal Federal. 

E) A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao 
ônus e aos meios de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros provas que a lei brasileira 
desconheça. 

 

5- Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: TJ-RJ Prova: VUNESP - 2018 - TJ-RJ - Juiz Leigo 

A existência da pessoa natural termina com a morte. Presume-se a morte: 

A) com decretação de ausência depois de esgotadas todas as buscas e averiguações sobre a 
pessoa, devendo a sentença fixar a data provável do falecimento. 

B) com decretação de ausência se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não 
for encontrado até três anos após o término da guerra. 

C) sem decretação de ausência se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida, depois de esgotadas as buscas e averiguações. 

D) sem decretação de ausência se a pessoa desaparecer do seu domicílio sem deixar 
representante ou procurador. 

E) simultânea se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, ainda que seja possível 
averiguar se o falecimento de um deles precedeu ao do outro. 

 

6- Ano: 2018 Banca: VUNESP Órgão: TJ-RJ Prova: VUNESP - 2018 - TJ-RJ - Juiz Leigo 

Tem domicílio necessário: 
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A) o servidor público, sendo seu domicílio o local onde a chefia imediata exercer suas funções. 

B) o militar da Marinha ou da Aeronáutica, sendo seu domicílio a sede do comando a que se 
encontrar imediatamente subordinado. 

C) o preso, sendo seu domicílio o local onde foi cometido o crime. 

D) o relativamente incapaz, sendo seu domicílio o local onde estiver cursando o ensino médio. 

E) o marítimo, sendo seu domicílio o local do último porto em que o navio esteve atracado. 

 

7- Ano: 2018 Banca: TJ-MT Órgão: TJ-MT Prova: TJ-MT - 2018 - TJ-MT - Juiz Leigo 

À luz das disposições da Lei nº 9.099/95, assinale a assertiva CORRETA. 

A) As testemunhas, até o máximo de três para cada parte, comparecerão à audiência de 
instrução e julgamento levadas pela parte que as tenha arrolado, independentemente de 
intimação, ou mediante esta, se assim for requerido. 

B) O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas 
cíveis de menor complexidade, assim consideradas as causas cujo valor não exceda a sessenta 
vezes o salário mínimo. 

C) Os Conciliadores e Juízes Leigos são auxiliares da Justiça, recrutados, os primeiros, 
preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de 
três anos de experiência. 

D) Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza alimentar, 
falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de 
trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, salvo se de cunho patrimonial. 

 

8- Ano: 2018 Banca: TJ-MT Órgão: TJ-MT Prova: TJ-MT - 2018 - TJ-MT - Juiz Leigo 

Analise as proposições abaixo referentes ao tema da incompetência no processo civil e assinale 
aquela que se encontra CORRETA à luz da legislação aplicável. 

A) Não há conflito de competência quando entre 2 (dois) ou mais juízes surge controvérsia 
acerca da reunião ou separação de processos. 

B) Prorrogar-se-á a competência absoluta se o réu não alegar a incompetência em preliminar de 
contestação. 

C) Apenas a incompetência absoluta será alegada como questão preliminar de contestação. 
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D) O juiz que não acolher a competência declinada deverá suscitar o conflito, salvo se a atribuir 
a outro juízo. 

 

9- Ano: 2018 Banca: TJ-MT Órgão: TJ-MT Prova: TJ-MT - 2018 - TJ-MT - Juiz Leigo 

Sobre o Juizado Especial Cível, pode-se afirmar que: 

A) as testemunhas devem ser sempre intimadas para comparecer à audiência de instrução e 
julgamento, devendo o pedido de intimação ser apresentado à Secretaria, no mínimo cinco dias 
antes da referida audiência. 

B) na execução, inexistindo bens penhoráveis, o processo será suspenso, aguardando-se a 
localização futura de patrimônio em nome do devedor. 

C) é possível a liquidação da sentença condenatória, na sua fase executiva. 

D) na execução não serão contadas custas, salvo quando improcedentes os embargos do 
devedor. 

 

10- Ano: 2018 Banca: TJ-MT Órgão: TJ-MT Prova: TJ-MT - 2018 - TJ-MT - Juiz Leigo 

Das pessoas admitidas a litigar no Juizado Especial Cível, pode-se afirmar que: 

A) o incapaz pode ser autor de uma reclamação cível, desde que o faça por seu representante 
legal. 

B) o incapaz pode ser réu de uma reclamação cível, desde que o faça por seu representante 
legal. 

C) nas demandas envolvendo pessoas jurídicas de direito público, haverá a participação do 
Ministério Público. 

D) não poderão ser autores de reclamação cível os cessionários de direito de pessoas jurídicas. 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DO PARANÁ 

T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  

PROVA PARA O PROCESSO SELETIVO DE JUIZ LEIGO – EDITAL 01/2019 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTADO DO PARANÁ 

T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  

PROVA PARA O PROCESSO SELETIVO DE JUIZ LEIGO – EDITAL 01/2019 
 
Nome:_____________________________________________ Data: ____/____/_____ 

 

Resposta (assinale com X a resposta correta): 

1 A B C D 
2 A B C D 
3 A B C D 
4 A B C D 
5 A B C D 
6 A B C D 
7 A B C D 
8 A B C D 
9 A B C D 

10 A B C D 
 

Questão Discursiva: 

CPC/15 - Art. 294.  A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. Parágrafo 
único.  A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter 
antecedente ou incidental. 

Discorra (em no máximo 10 linhas) sobre o artigo acima mencionado. 

 

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________________  
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_____________________________________________________________________________  
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